
RESOLUÇÃO Nº 1014, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

 

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal 

exigido pela Lei Complementar n.º 

101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, XL, do 

Regimento Interno, aprovado pela Deliberação n.º 183, de 12 de setembro de 2011, e na 

forma prevista na Lei Complementar n.º 101/2000, 

 

 

Art. 1º   Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º 

quadrimestre de 2018, na forma do Anexo, em atendimento à Lei Complementar n.º 

101/2000. 

 

Parágrafo Único.  O referido Relatório será publicado no Diário Oficial 

do Município do Rio de Janeiro e disponibilizado para acesso ao público, em cumprimento 

ao disposto no § 2º do art. 55 da Lei Complementar n.º 101/2000. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 1014 , DE  26 DE SETEMBRO DE 2018. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Setembro/2017 a Agosto/2018(2º Quadrimestre de 2018) 

 

 

 

 

 

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS (b) 
Setembro/17 Outubro/17 Novembro/17 Dezembro/17 Janeiro/18 Fevereiro/18 Março/18 Abril/18 Maio/18 Junho/18 Julho/18 Agosto/18 

TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

DESPESA BRUTA 

COM PESSOAL (I) 
14.222.056,18 14.124.892,58 29.540.095,90 16.332.761,75 13.351.836,26 13.452.079,17 13.684.886,83 13.449.194,51 13.752.316,46 20.053.571,76 13.683.867,39 13.788.083,37 189.435.642,16 4.362.389,24 

Pessoal Ativo 14.173.302,38 14.076.138,78 29.466.965,22 16.284.007,95 13.303.082,46 13.403.325,37 13.636.133,03 13.400.440,71 13.703.562,66 19.980.441,08 13.635.113,59 13.739.329,57 188.801.842,80 4.256.188,64 

Vencimentos, 

Vantagens e Outras 

Despesas Variáveis 

13.793.435,87 13.691.819,11 28.683.404,85 15.852.309,84 12.919.630,56 13.021.998,76 13.252.437,69 13.025.261,35 13.325.611,28 19.597.760,46 13.257.894,68 13.357.141,10 183.778.705,55 4.142.162,14 

Obrigações 

Patronais 
379.866,51 384.319,67 783.560,37 431.698,11 383.451,90 381.326,61 383.695,34 375.179,36 377.951,38 382.680,62 377.218,91 382.188,47 5.023.137,25 114.026,50 

Benefícios 

Previdenciários 
              

Pessoal Inativo e 

Pensionistas 
48.753,80 48.753,80 73.130,68 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 73.130,68 48.753,80 48.753,80 633.799,36 106.200,60 

Aposentadorias, 

Reserva e Reformas 
              

Pensões 48.753,80 48.753,80 73.130,68 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 48.753,80 73.130,68 48.753,80 48.753,80 633.799,36 106.200,60 

Outros Benefícios 

Previdenciários 
              

Outras Despesas de 

Pessoal decorrentes 

de Contratos de 

Terceirização (§  

    1º do art. 18 da 

LRF) 

              

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS (§ 

1º do art. 19 da LRF) 

(II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 49.185,34 0,00 287.524,63 109.689,20 199.006,00 206.149,52 851.554,69 0,00 

Indenizações por 

Demissão e 

Incentivos à 

Demissão Voluntária 

              

Decorrentes de 

Decisão Judicial de 

Período Anterior ao 

da Apuração 

              

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores de 

Período Anterior ao 

da Apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 49.185,34 0,00 287.524,63 109.689,20 199.006,00 206.149,52 851.554,69 0,00 

Inativos e 

Pensionistas com 

Recursos Vinculados 

              

DESPESA 

LÍQUIDA COM 

PESSOAL (III) = (I - 

II) 

14.222.056,18 14.124.892,58 29.540.095,90 16.332.761,75 13.351.836,26 13.452.079,17 13.635.701,49 13.449.194,51 13.464.791,83 19.943.882,56 13.484.861,39 13.581.933,85 188.584.087,47 4.362.389,24 
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 RGF - Anexo I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “a”)                                                                                                                                                                                  R$ 1,00                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

 



 
 

Anexo à Resolução nº 1014 de 26 de setembro de 2018. 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em: 
 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64. 

 

 

José L. G. Morais Cordeiro Eduardo Cardoso Thiers Vianna Montebello 

Resp. Adm. Financeira Resp. Controle Interno Presidente 

 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal  

DTP e Apuração do Cumprimento 

do Limite Legal  

Valor  

% sobre a 

RCL 

Ajustada  

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal      

  RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV)  20.780.255.233,93   

  (-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (V) 

(§13º, art. 166 da CF)  
0,00   

  = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)  20.780.255.233,93   

  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)  192.946.476,71 0,93 

  LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  301.313.700,89 1,45 

  LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)  286.248.015,85 1,38 

  LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  271.182.330,80 1,31 


